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Artigo 8.o

Documento comprovativo

1 — As entidades competentes para efectuarem a
cobrança da taxa de farolagem e balizagem emitirão
documento comprovativo do respectivo pagamento, con-
forme modelo constante do anexo II ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

2 — O documento referido no número anterior cons-
titui prova do cumprimento das disposições do presente
diploma, devendo ser junto aos papéis de bordo e apre-
sentado às autoridades marítimas sempre que solicitado.

Artigo 9.o

Receitas

As receitas cobradas pela aplicação da taxa de faro-
lagem e balizagem revertem:

a) 30% para os cofres do Estado;
b) 60% para o SAM;
c) 10% para a entidade que efectuar a cobrança

da taxa.
Artigo 10.o

Norma transitória

1 — Para as embarcações nacionais e para as estran-
geiras que permaneçam em território nacional há mais
de seis meses, o regime previsto no n.o 2 do artigo 7.o
só será aplicado decorridos 90 dias após a entrada em
vigor do presente diploma.

2 — O período de validade do primeiro documento
comprovativo do pagamento da taxa de farolagem e bali-
zagem terá início, no caso das embarcações referidas
no número anterior, na data da entrada em vigor do
presente diploma.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia subse-
quente à data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Outubro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur
Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado — António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino — Fernando Teixeira dos
Santos — João Cardona Gomes Cravinho — José
Eduardo Vera Cruz Jardim — Fernando Manuel Van-Zel-
ler Gomes da Silva.

Promulgado em 23 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Tabela de valores da taxa de farolagem e balizagem

Embarcações nacionais de comércio, rebo-
cadores e auxiliares até 1000 tAB . . . . . . 5 000$00

Embarcações nacionais de comércio, rebo-
cadores e auxiliares superiores a 1000 tAB 10 000$00

Embarcações nacionais de pesca do largo 5 000$00

Embarcações nacionais marítimo-turísticas
até 30 tAB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

Embarcações nacionais de recreio para
navegação oceânica . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

Embarcações nacionais de recreio para
navegação ao largo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00

Embarcações nacionais de recreio para
navegação costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000$00

Embarcações nacionais de recreio para
navegação costeira restrita . . . . . . . . . . . 1 500$00

Embarcações nacionais de recreio para
navegação em águas abrigadas . . . . . . . . 1 000$00

Embarcações estrangeiras de comércio e
pesca até 500 tAB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000$00

Embarcações estrangeiras de comércio e
pesca de 500 tAB a 10 000 tAB . . . . . . . . 2 000$00

Embarcações estrangeiras de comércio e
pesca superiores a 10 000 tAB . . . . . . . . 3 000$00

Embarcações estrangeiras de recreio . . . . . 250$00

ANEXO II

Modelo do documento comprovativo de pagamento da taxa

Taxa de farolagem e balizagem

NOME DA EMBARCAÇÃO

PROPRIETÁRIO

N.o DE REGISTO

(a) certifica que o
proprietário da embarcação acima identificado procedeu ao
pagamento da taxa de farolagem e balizagem, nos termos do
preceituado no Decreto-Lei n.o 12/97, na data

A VALIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO TERMINA EM

A ENTIDADE EMISSORA (b)

(a) Entidade que procede à cobrança da taxa.
(b) A validação do presente documento é feita pela aposição do selo branco.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 6/97

de 16 de Janeiro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Acordo entre os Governos de Portugal
e de Israel sobre Supressão de Vistos, assinado em Jeru-
salém, em 29 de Dezembro de 1993, cujas versões em
língua portuguesa e em língua inglesa seguem em anexo.
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Artigo 2.o

O disposto no Acordo referido no artigo anterior não
dispensa o cumprimento prévio das formalidades cons-
titucionais exigíveis para a vinculação do Estado Por-
tuguês.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Novembro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Alberto Ber-
nardes Costa.

Assinado em 19 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Embaixada de Portugal em Telavive, Israel.
No. 250.
Proc. VA.

H. E. The Minister of Foreign Affairs.
Mr. Shimon Peres, Ministry of Foreign Affairs.
Jerusalem.

29.12.1993.

Your Excellency:

I have the honour to inform you that, in order to
simplify the entry procedures into the Republic of Por-
tugal and the State of Israel the Government of the
Republic of Portugal is prepared to conclude with the
Government of the State of Israel an Agreement in the
following terms:

1 — Nationals of the Republic of Portugal who are
holders of a valid Portuguese passport may travel to
the State of Israel without previously obtaining an entry
visa when going for a temporary stay, in transit, business
or tourism.

2 — Nationals of the State of Israel who are holders
of a valid Israeli passport may travel to the Republic
of Portugal without previously obtaining an entry visa
when going for a temporary stay, in transit, business
or tourism.

3 — By temporary stay is understood a stay of no
longer than 90 days which can be extended by the rel-
evant authorities.

4 — Subject to the foregoing provisions, holders of
valid Portuguese or Israeli passaports benefitting under
this Agreement shall, while in the State of Israel or
in the Republic of Portugal, comply with the laws and
regulations applicable to foreigners in respect of entry
and stay, and shall not take up any employment, whether
paid or unpaid, nor practice for personal profit any pro-
fessional or commercial activity unless proper author-
isation has been given by the competent authorities of
the country concerned.

5 — The Governments of the Republic of Portugal
and the State of Israel reserve the right to refuse admis-
sion to persons not possessing a valid Portuguese or
Israeli passport or lacking adequate means of subsis-
tence or otherwise ineligible under the general policy
of the respective governments relating to the entry of
aliens.

6 — The Governments of the Republic of Portugal
and the State of Israel reserve the right to temporarily
suspend the application of this Agreement, for reasons
of public order, national security or public health by
giving the other government immediate notice through
the diplomatic channels.

7 — The present Agreement is concluded for an
unlimited period of time. However either Contracting
Party may terminate or suspend it by giving three months
notice in writing, through the diplomatic channels, to
the other Contracting Party of its intention to do so.

If the above proposals are acceptable to the Gov-
ernment of the State of Israel, I have the honour to
suggest that the present letter and your Excellency’s
reply constitute an Agreement between our two Gov-
ernments concerning the abolition of visas for Portu-
guese and Israeli passports which shall enter into force
on the date of the second of the notes by which the
Parties notify each other in writing, through the dip-
lomatic channels, of the fulfilment of their necessary
legal requirements for the entry into force of the
Agreement.

Please accept, Your Excellency, the assurances of my
highest consideration and esteem.

João Quintela Paixão, Ambassador Extraordinary
and Plenipotentiary.

A S. Ex.a Sr. Shimon Peres, Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

Jerusalém.

Telavive, 29 de Dezembro de 1993.

Excelência:

Tenho a honra de informar V. Ex.a de que, a fim
de simplificar os processos de entrada na República de
Portugal e no Estado de Israel, o Governo de Portugal
está pronto a concluir com o Governo do Estado de
Israel um Acordo nos seguintes termos:

1 — Os nacionais da República Portuguesa titulares
de passaporte português válido poderão entrar no
Estado de Israel para permanência temporária, em via-
gens de trânsito, negócios ou turismo, sem necessidade
de visto.

2 — Os nacionais do Estado de Israel titulares de pas-
saporte válido poderão entrar na República Portuguesa
para permanência temporária, em viagens de trânsito,
negócios ou turismo, sem necessidade de visto.

3 — Por permanência temporária entende-se uma
permanência por período não superior a 90 dias, que
poderá ser prorrogada pelas autoridades competentes.

4 — Sem prejuízo das disposições que precedem, os
titulares de passaporte português ou israelita válido que
beneficiem do presente Acordo ficam sujeitos, durante
a sua estada no Estado de Israel ou na República Por-
tuguesa, às leis e regulamentos aplicáveis a estrangeiros
no que respeita à entrada e permanência, não podendo
aceitar qualquer trabalho, remunerado ou não, nem
exercer qualquer actividade profissional ou comercial,
em proveito próprio, sem que lhes tenha sido concedida
a necessária autorização pelas competentes autoridades
locais.

5 — Os Governos da República Portuguesa e do
Estado de Israel reservam-se o direito de recusar a
entrada a pessoas que não possuam passaporte portu-
guês ou israelita válido ou meios de subsistência ade-
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quados ou sejam considerados inadmissíveis nos termos
da política dos respectivos Governos relativamente à
entrada de estrangeiros.

6 — Os Governos da República de Portugal e do
Estado de Israel reservam-se o direito de suspender tem-
porariamente a aplicação do presente Acordo por moti-
vos de ordem pública, dando do facto imediato conhe-
cimento por via diplomática ao Governo da outra Parte.

7 — O presente Acordo é concluído por um período
de tempo ilimitado. Contudo, cada uma das Partes Con-
tratantes poderá denunciá-lo ou suspendê-lo, mediante
aviso escrito com três meses de antecedência transmitido
à outra Parte por via diplomática.

Se estas propostas forem aceites pelo Governo do
Estado de Israel, tenho a honra de sugerir que a presente
carta e a resposta de V. Ex.a constituam um Acordo
entre os nossos dois Governos sobre Supressão de Vis-
tos, em passaportes portugueses e israelitas, o qual
entrará em vigor na data da segunda das notas com
que as Partes notificarão uma à outra, por escrito e
pelos canais diplomáticos, que estão cumpridos os res-
pectivos requisitos legais necessários para a entrada em
vigor do Acordo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.a os
protestos da minha mais elevada consideração.

João Quintela Paixão, Embaixador Extraordinário
e Plenipotenciário.

His Excellency Dr. João Quintela Paixão, Ambassador
of Portugal in Israel.

Jerusalem, 29 December 1993.

Your Excellency:

I have the honour to refer to your letter dated 29 Decem-
ber 1993 concerning the conclusion of an Agreement
between the Government of the Republic of Portugal
and the Government of the State of Israel for the abo-
lition of visas for holders of valid diplomatic, service
or national passports of the two countries.

In reply, I have the honour to inform Your Excellency
that the proposals specified in your Excellency’s above
mentioned letter are acceptable to my Government and
that Your Excellency’s letter and the present letter shall
constitute an Agreement between our two Governments
which shall enter into force on the date of the second
of the notes by which the Parties notify each other in
writing, through the diplomatic channels of the fulfil-
ment of their necessary legal requirements for the entry
into force of the Agreement.

Please accept, Your Excellency, the renewed assur-
ances of my highest consideration and esteem.

Shimon Peres.

Tradução

A S. Ex.a o Dr. João Quintela Paixão, Embaixador de
Portugal em Israel.

Jerusalém, 29 de Dezembro de 1993.

Excelência:

Tenho a honra de me referir à carta de V. Ex.a, datada
de 29 de Dezembro, relativa à conclusão de um Acordo
entre o Governo da República de Portugal e o Governo

do Estado de Israel sobre Supressão de Vistos para titu-
lares de passaportes válidos dos dois países, diplomá-
ticos, de serviço ou comuns.

Em resposta, tenho a honra de informar V. Ex.a de
que as propostas constantes da carta de V. Ex.a acima
mencionada são aceitáveis pelo meu Governo e que a
carta de V. Ex.a e a presente carta constituirão um
Acordo entre os nossos dois governos, o qual entrará
em vigor na data da segunda das notas com que as
Partes notificarão uma à outra, por escrito e pelos canais
diplomáticos, que estão cumpridos os respectivos requi-
sitos legais necessários para a entrada em vigor do
Acordo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex.a
os protestos da minha mais elevada consideração.

Shimon Peres.

Aviso n.o 7/97

Por ordem superior se torna público que em 23 de
Julho de 1996 e em 18 de Novembro de 1996 foram
emitidas notas, respectivamente por Portugal e Espanha,
tendo também, por parte de Portugal, sido aprovado
o Decreto n.o 17/96, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 147, de 27 de Junho de 1996, que dão
como aprovado e posto em vigor o Convénio entre a
República Portuguesa e o Reino de Espanha para a
Construção de Uma Ponte Internacional sobre o Rio
Caia entre Elvas (Portugal) e Badajoz (Espanha).

De acordo com o artigo 17.o do Convénio, este entrou
em vigor em 18 de Novembro de 1996.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 6 de Dezem-
bro de 1996. — O Director-Geral, Francisco de Quevedo
Crespo.

Aviso n.o 8/97

Por ordem superior se torna público que o Repre-
sentante Permanente de Portugal junto do Conselho
da Europa, embaixador Álvaro Guerra, procedeu, em
13 de Dezembro de 1996, ao depósito do instrumento
de ratificação da Convenção Europeia sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, aberta à assinatura em Estras-
burgo, em 2 de Outubro de 1992.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 18 de Dezembro de 1996. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 9/97

Por ordem superior se torna público que a Bulgária
ratificou, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 1996,
a Convenção Europeia sobre a Violência e os Excessos
de Espectadores por Ocasião de Manifestações Des-
portivas e nomeadamente de Encontros de Futebol,
aberta à assinatura em 19 de Agosto de 1985.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 18 de Dezembro de 1996. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 10/97

Por ordem superior se torna público que a Lituânia
ratificou, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 1996,


